
Tomo a liberdade de opinar, já que acompanho - muitas 
1 vezes só de longe - a sorte do ambiente florestal gaúcho.
Pude participar, durante quase dez anos, da formação do 
curso de Engenharia Florestal de Santa Maria, experiência 
que influiu muito sobre meu pensamento e meu horizonte. 
Embora desligado de uma colaboração direta há mais de 20 
anos, jamais diminuiu o meu interesse pelas questões flores­
tais gaúchas. Ao contrário, a partir de 1996, começamos a 
planejar e, finalmente, em 1998, a implantar o projeto Floresta

Colonial, concretizando uma antiga idéia. As linhas seguintes 
são uma reação ao ambiente que esta idéia enfrentou; é um 
texto crítico, certamente, porém de intuito positivo, resultado 
de um pensamento subjetivo, mas sem interesse pessoal, uma 
tentativa de aplicar experiências e conhecimentos adquiridos 
em "duas pátrias". Perdoem-me a ousadia de, como austría­
co, opinar interpretando o setor florestal de vosso hospitaleiro 
Estado. Não se trata de um pensamento de superioridade que 
me motiva, e sim de gratidão e simpatia pelo Rio Grande e 
o seu povo, aliado a minha convicção que este chão possui
enormes potencialidades, proporcionadas por suas caracterís­
ticas naturais, estruturais e humanas.
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Do projeto - ponto de partida 

Com parcos recursos e pequena equipe, mas cheios de 
expectativas começamos a divulgar a idéia da Floresw Colonial.

Ela tem por fundamento a convicção de que a floresta é mais do 
que um conjunto de árvores destinado ao fornecimento de bene­
fícios imateriais. Acreditamos que a sobrevivência da humanidade 
depende da produção primária, baseada na energia solar, sendo, 
assim, o uso do solo uma necessidade natural. Por isto, o apro­
veitamento das florestas merece ser considerado não somente 
como fator sócio-econômico mas, sobretudo, como um recurso 
natural renovável. Floresta Colonial quer tornar realidade este 
conceito amplo, em benefício da sociedade e principalmente do 
interior colonial, através da produção conjunta de bens florestais 
materiais e imateriais. 

É no meio colonial de alguns municípios situados a nor­
deste de Santa Maria que se iniciou o trabalho. Justifica-se a 
zona de atuação pela grande coincidência do ambiente das co­
lônias tradicionais com as regiões da cobertura florestal origi­
nal do Rio Grande, onde a topografia apenas parcialmente se 
apresenta apta à realização de cultivos anuais e ao emprego de 
tecnologias agrícolas mecanizadas. Trata-se de uma zona repre­
sentativa para grandes extensões do território gaúcho, habitadas 
por uma fração apreciável da população rural do Estado. Neste 
meio colonial, o cultivo florestal significa uma alternativa para 
culturas pouco rentáveis, sendo indicado, principalmente, para 
áreas sub-utilizadas, nas quais as práticas tradicionais aproveitam 
o solo esporadicamente, alternando curtos períodos de cultivo
com longos períodos de descanso, sem nenhum rendimento
econômico.

O projeto atua, entretanto, num meio cuja tradição, até há 
pouco tempo, era a substituição da floresta por outros usos do 
solo - processo destruidor, feito a machado e fogo. Verdade é que 
se trata de um processo de ocupação de solo como o praticado 
em todas as partes do mundo, adaptando métodos e cultivos até 
encontrar estabilidade ecológica nos seus usos. O processo repre­
senta o primeiro estágio para a formação das chamadas "paisa­
gens culturais", de usos estáveis e bem diversificados, altamente 
atrativas e de elevado potencial turístico. 

Considerando que, apenas há três ou quatro gerações, os 
primeiros colonos começavam a enfrentar a vegetação exuberante 
da mata subtropical, podemos imaginar o predomínio de uma 
mentalidade agrícola voltada à defesa de áreas desbravadas contra 
a vegetação lenhosa invasora. Para tal pensamento, o cultivo flo­
restal, necessariamente, significa uma verdadeira reviravolta: a 
floresta, há pouco uma inimiga, tornando-se, de repente, objeto de 
fomento e meio de produção? 
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Não tínhamos ilusão quanto ao sucesso imediato e amplo 
da Floresta Colonial. Mas hoje já existem alguns agricultores 
pioneiros: temos exemplos modelares em algumas propriedades da 
região do projeto, com povoamentos que datam de uma iniciativa 
realizada nos anos 70. Eles servem de demonstração, pontos de 
partida, provas da alta economicidade da floresta para a colônia 
e objetos de pesquisas científicas. Também temos novas parcelas 
experimentais e povoamentos implantados em propriedades fami­
liares, por iniciativa do projeto. 

Nos contatos com os agricultores, percorrendo com eles 
lavouras e capoeiras, em reuniões, palestras e excursões, mas 
também nos encontros com técnicos da extensão agrícola, sente­
se que a idéia é bem entendida e aceita. Há, porém, ainda grandes 
obstáculos para passar da aceitação mental para a ação! Por vezes 
tímida, por vezes abertamente, encontramos a dúvida, a passivi­
dade, a insegurança, o medo - sentimentos que parecem dominar 
o meio colonial. Discutindo os assuntos relacionados à floresta,
notamos que a ignorância ou o simples espírito conservador
muito raramente são os fatores que inibem os agricultores a ado­
tar a nova idéia, que em outras partes do mundo são tradição e
realidade benéfica. Onde, então, se encontra o problema?

Chegamos à conclusão de que, em grande parte, é o 
paradigma florestal vigente no Estado que cria um "clima" desfa­
vorável à assimilação do conceito de cultivo e manejo (sustenta­
do) de florestas nas pequenas propriedades. 

Do Rio Grande - produtor e 
consumidor de madeira 

A atual resistência à aceitação da madeira como cultura 
alternativa na antiga zona florestal gaúcha chama a atenção. Mes­
mo sem conhecer os resultados do inventário florestal em anda­
mento, é mais do que óbvio que, nas últimas duas décadas, au­
mentou a cobertura florestal do Estado (de diferentes estágios). 
Este fato, porém, não levou a um aumento da oferta madeireira 
(desconsiderando Pinus e Eucalyptus). Ao contrário, enquanto à 
época da criação do curso de Engenharia Florestal em Santa 
Maria, o Rio Grande era exportador de madeira de qualidade, hoje 
passou à condição de importador de enormes quantidades de 
matéria-prima oriunda do norte do país. A carência de madeira 
também é visível quando se observa a qualidade produzida, 
comercializada e beneficiada: o Rio Grande atual se satisfaz com 
uma produção de madeira bruta de qualidade comparativamente 
baixa e níveis modestos de aproveitamento na sua transformação. 
E mais: o Rio Grande, mesmo que originalmente coberto na sua 
maior parte de campos, é vizinho de vastas regiões desprovidas 
de florestas naturais. Somando-se os fatos, constatamos que a 
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dimensão do mercado local e internacional de madeira, bem como 
a vocação natural de boa parte das áreas antes cobertas por ricas 
florestas, deveriam servir de motivação para gerar um amplo mo­
vimento estadual em favor da utilização destas chances ecológicas 
e da potencialidade produtiva existente. 

Estranhamos a resistência dos agricultores e da classe flo­
restal quanto ao aproveitamento destas oportunidades, já que o 
gaúcho, se pensarmos no seu papel de vanguarda em relação ao 
cultivo da soja no Brasil, sabe ser flexível e aberto às novas idéias. 

Do paradigma florestal no Rio Grande 

A idéia sobre florestas atualmente dominante parece consi­
derar o Estado como um lugar desabitado e sem estruturas 
fundiárias. Sem dúvida, não houve um planejamento de uso inte­
grado do solo quando, nos séculos XIX e XX, todas as florestas 
ainda virgens foram colonizadas, isto é, entregues exclusivamente 
à agricultura. Faltou a visão de reservar áreas para no futuro 
atender ao interesse público em florestas, pois é o poder estatal 
que mais facilmente poderia aventurar-se em empreendimentos de 
longas rotações ou de conservação. Hoje, no Rio Grande, as áreas 
pertencentes às Florestas Nacionais são insignificantes e não exis­
tem florestas estaduais para produção, cabendo à iniciativa parti­
cular o atendimento das demandas de produtos florestais, mate­
riais e imateriais. 

Quando, nos anos 60, o uso exaustivo das florestas aos pou­
cos acabou com as reservas, optou-se por um modelo de incentivo 
à produção de madeira, que somente considerou e beneficiou 
grandes empresas florestais. Surgiram plantações homogêneas de 
curta rotação, sistemas florestais que lembram os moldes da pro­
dução agrícola, sobretudo por se enraizarem, principalmente, em 
zonas de campos e em áreas facilmente mecanizáveis. Estas flo­
restas não nasceram da convicção de sua singular vantagem para 
o uso múltiplo do solo. Não! O desenvolvimento florestal foi
muito mais uma reação aos incentivos financeiros específicos,
que não deixaram opção para a produção de madeira nos milhões
de hectares do Rio Grande, sob cobertura florestal nativa, em
posse de centenas de milhares de pequenos proprietários.

Com os anos tornaram-se visíveis, na paisagem, as 
florestas econômicas, manejadas com técnicas adequadas, con­
trastantes com as outras florestas, de áreas muitas vezes mais 
extensas e sem finalidade econômica, nem manejo. E esta diferen­
ciação onipresente, espacial e funcional, virou ideologia. Aos 
poucos surgiu um novo paradigma: a dissociação efetiva das áreas 
florestais por suas funções. De um lado, as florestas de produção 
e, de outro, as quase intocáveis. Parece que não se levou em 
consideração o conceito moderno de uso múltiplo, isto é, a obten-
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ção simultânea de matéria-prima, proteção, equilíbrio ambiental e 
benefícios recreativos. Neste conceito, qualquer tipo de floresta, 
seja plantada, seja nativa, deveria ser avaliada, usando-se os mes­
mos critérios ecológicos e sócio-econômicos. 

No Rio Grande optou-se por um conceito de separação de 
funções das florestas; opção até aceitável, quando se trata de um 
planejamento para regiões despovoadas, mas fatídico para regiões 
com estruturas já definidas. Este conceito era menos estranho nos 
anos 60 e 70, quando existia otimismo na agricultura, pelas pers­
pectivas aparentes da soja. A realidade hoje é outra: é a da falta 
de alternativas agrícolas para as regiões coloniais com topografia 
de vocação florestal. O êxodo rural, em conseqüência, tornou-se 
um fenômeno comum. 

A inexistência de produção sustentada de madeira nas zo­
nas antigamente florestadas não se deve somente à ausência de 
incentivos financeiros, mas muito mais ao não reconhecimento do 
potencial econômico inerente a estas áreas. A colocação da exis­
tência destas florestas como sinônimo de proteção ambiental é de 
tal modo divulgada, que se tornou pecado pensar em sua utiliza­
ção. Verifica-se até uma tendência de impor esta separação espa­
cial/funcional, não com diálogo e recompensa, mas através de 
forte militância, com atitudes semelhantes ao combate ao terroris­
mo ou ao narcotráfico, proporcionando aos eco-guerreiros uma 
aura de heroísmo (basta analisar as reportagens em jornal, rádio, 
TV). O efeito sobre a percepção dos proprietários e habitantes do 
interior, por falta de diálogo, esclarecimento e suporte, e pelo 
excesso de regulamentações, não é o desejado. Gera apenas sen­
timentos de desinteresse, incerteza, medo e a conseqüente falta de 
perspectivas e de conhecimento. Toda vez que, em nossos con­
tatos com os agricultores, o assunto se referiu à floresta e sua 
utilização sustentada, foram ouvidas alegações carregadas dos 
sentimentos citados que, por fim, superam os argumentos mais 
lógicos à favor da Floresta Colonial.

Verificamos, assim, que a realidade florestal se caracteriza, 
por um lado, pela extrema liberalidade do uso de florestas exóticas 
e, por outro, pela imposição severa das funções exclusivamente 
sociais às áreas nativas das pequenas propriedades. Enquanto das 
florestas industriais não se exige qualquer geração de benefícios 
imateriais (embora o façam), impede-se a possibilidade de usufruir 
os benefícios econômicos das florestas nativas. 

Chama-nos a atenção o fato de que a própria Engenharia 
Florestal, certamente na melhor das intenções, coopera para a 
manutenção deste paradigma intransigente. Mundo afora, prevale­
ce a convicção de que os melhores resultados nas tentativas de 
proteção dos recursos naturais são obtidos pela integração, pela 
participação e pelo despertar dos interesses da população direta­
mente atingida. 

1/9 
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Será que o clima de tensão que se criou em torno da teoria 
e prática protecionista reflete um antagonismo entre cidade e 
campo? Será que as regras do jogo foram elaboradas assim, por 
ignorar-se a complexidade dos sistemas florestais e se desconhe­
cer a realidade ecológica, sócio-econômica e cultural do interior? 
Sendo o uso múltiplo uma faceta da sustentabilidade, não pode­
mos deixar de constatar uma realidade um tanto hipócrita: fala-se 
e exige-se a sustentabilidade, porém sem fomentá-la. Ao contrá­
rio, impede-se a sua implantação integral. 

Dos regulamentos - excessos e carências 

O desenvolvimento agrícola nas regiões coloniais foi acom­
panhado pela eliminação - por vezes necessária, é certo - das 
florestas. Neste período elas serviam somente como reserva 
territorial e ninguém, salvo José Zell, no seu famoso memorial de 
1929, as qualificou como fonte permanente de benefícios para os 
agricultores. As conseqüências do desmatamento foram reservas 
esgotadas e danos ambientais. A legislação florestal da época era 
inapta para disciplinar o processo. Assim, pode-se entender o 
espírito dos regulamentos atuais também como reação, até neces­
sária, à dinâmica de degradação ambiental e aos desperdícios de 
ricos recursos naturais. Ninguém duvida do direito da sociedade 
de intervir no tratamento de florestas, mesmo particulares, já que 
se trata de um bem cujos efeitos são de interesse comum. Na 
formulação e execução das normas há determinações rígidas, 
acompanhadas de punições muito severas, prova de desconfiança 
das intenções dos proprietários de florestas (nativas). A estrutura 
do setor florestal público, porém, é complicada. Parece-nos estra­
nho que as florestas não sejam consideradas como parte dos 
assuntos de uso do solo, pertencendo integralmente à um só 
órgão, que engloba temas de agricultura, pecuária e florestas. 
Uma secretaria de produção rural, por exemplo. Na realidade, há 
uma sobreposição de agendas de entidades ambientais e da agri­
cultura, além da atomização de competências e da constante mi­
gração de responsabilidades. A prática, então, às vezes, leva à 
atuação simultânea de várias instituições num mesmo pedaço de 
terra, além de confrontar o cidadão, continuamente, com situa­
ções administrativas diferentes e regulamentos novos em relação 
à floresta. Poder-se-ia interpretar esta alta freqüência de modifi­
cações também como uma conseqüência da reduzida prati­
cabilidade das leis, portarias, decretos etc., substituindo-os por 
outros provisórios, igualmente de curta duração. Isto criou uma 
situação que, até para os casos mais triviais, se exigem planos e 
projetos, fazendo dos interessados, dependentes de "peritos", 
desestimulando a formação de um espírito florestal positivo no 
meio rural. Na ânsia de acabar com o tratamento abusivo das 
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florestas, é exercido um controle sistemático, o que necessaria­
mente acaba em restrições, formalizações e punições exuberantes. 
O efeito óbvio é contraprodutivo, por não fazer jus às multipli­
cidades de ambientes florestais. A "formularização" da atividade 
florestal, baseada em manuais, guias, fórmulas - enfim, receitas -, 
leva a uma terrível e desnecessária inflexibilidade quando se trata 
de usar espécies ou florestas nativas. Qualquer procedimento se 
torna objeto de intervenção "técnica", ocupando autoridades qua­
lificadas com trivialidades, como no caso do corte de árvores 
singulares ou até mesmo de árvores mortas. 

A rigidez de normatizar qualquer intervenção dificulta ma­
nejos adequados às situações locais específicas, para as quais 
jamais podem existir manuais apropriados. Para um europeu, 
certas disposições legais não deixam de ter algo de grotesco ou 
cômico: o não reconhecimento de renovação natural como repo­
sição obrigatória; o plantio de um determinado número de árvores 
por unidade volumétrica cortada; o rigor das vistorias e planos 
para espécies nativas do Brasil, mesmo quando estas são planta­
das fora do seu habitat natural; as restrições extraordinárias para 
as espécies nativas e a liberalidade frente às monoculturas exóti­
cas. 

A preocupação da legislação florestal, bem como de certas 
entidades ambientalistas, toma-se um tanto contraditória no que 
tange à origem das árvores. Simplificando, talvez a verdade seja 
que no Rio Grande de hoje haja uma única forma de produzir 
madeira sem "incomodar-se": a de optar pelo uso de espécies 
exóticas. Chama-nos a atenção o seu trato preferencial pelos re­
gulamentos. Compartilhamos as dúvidas de muitos ecólogos 
quanto ao uso de espécies introduzidas em maciços, considerando 
a riqueza do Estado em madeiras nobres autóctones. Entre alguns 
ambientalistas, estas dúvidas por vezes levam à fobia desnecessá­
ria contra as espécies florestais exóticas. Estranhamente, o Brasil, 
em outras áreas, soube fazer, do introduzido, símbolos nacionais 
ou regionais, como no caso do churrasco (gado), do cafezinho, 
da caipirinha (cana) ou da soja - e nada disso é autóctone! 

Somente regulamentações que facilitem a produção e o uso 
das essências nativas poderão gerar mais interesse; o que se vê 
na prática, porém, é o contrário. Os procedimentos para permitir 
a realização de atividades com espécies ou florestas nativas são de 
tal modo minados de complicações, que geram a impressão de 
que tudo existe, não em função da preocupação com os ecos­
sistemas, mas para arrecadação de taxas, honorários ou multas. 
Esta impressão se alimenta dos comunicados orgulhosos, dados à 
imprensa, relativos aos valores de multas aplicadas. 

Se, por um lado, encontramos um exagero de regulamen­
tações normatizantes, por outro, sentimos também a falta de cer­
tas considerações na lei - e queremos mostrar apenas alguns 
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exemplos, entre tantos que mereceriam ser mencionados. Regula­
se até nos detalhes o procedimento para obter uma permissão de 
corte e transporte de até duas árvores, mas nem existe uma 
definição sobre "o que é floresta". Exigem-se vistorias, mas falta 
a definição de um prazo máximo para a sua execução. Mencio­
nam-se as várias vantagens das florestas, mas evita-se uma con­
sideração do seu efeito em conjunto, o do seu uso múltiplo. Os 
regulamentos sobram em detalhes, mas são insuficientes no geral: 
sabemos que os benefícios decorrem da cobertura florestal, sen­
do, conseqüentemente, mais importante considerar a eficiência da 
área e não de árvores singulares. Regulamenta-se o descapoeira­
mento, como se dependesse do tamanho da propriedade e não de 
sua própria dimensão. Exige-se um sem número de informações 
para planos de manejo, mas faltam os instrumentos para apro­
veitá-las no próprio planejamento. Obriga-se o consumidor de 
madeira a preocupar-se com o abastecimento sustentado, no lugar 
de harmonizar a produção florestal com o mercado e com o 
interesse público. Determinam-se diâmetros mínimos para explo­
ração de espécies, como se não soubéssemos da existência de 
enormes diferenças nas qualidades de sítio. Decreta-se a cobertu­
ra florestal mínima nas propriedades rurais, sem considerar as 
diferenças fisionômicas da vegetação natural, etc, etc ... 

Se o entusiasmo e o esforço para o controle ou a coerção 
das atividades na floresta nativa fossem investidos em programas 
positivos de produção, através de esclarecimento e fomento, cri­
ar-se-ia um clima favorável à floresta, sim, mas contribuindo, ao 
mesmo tempo, para a integração da população na marcha de um 
desenvolvimento sustentável, isto é, ecológico e socialmente justo. 

Da ecologia das florestas do Rio Grande 

A consciência ecológica da sociedade, sem dúvida progre­
diu muito, ultimamente. Nem sempre, porém, com toda a conse­
qüência. É uma opinião bastante difundida, a que equipara a eco­
logia com a proteção e a proteção florestal com a sustentabilidade. 
Não é um fenômeno exclusivamente gaúcho - também nos países 
industrializados há quem pense que a função da ecologia não é a 
de ser guia para o manejo consciente da natureza mas, sim, ser 
a própria proteção ambiental. Queremos, com poucos exemplos, 
mostrar que, às vezes, o efeito não é ecologicamente correto. 

Hoje se comemora uma vitória ecológica, quando florestas 
são declaradas intocáveis, mas se desconsidera, por completo, 
que o mercado gaúcho de madeiras se abastece em grande parte 
de outras regiões. O custo ambiental de 4.000 km de transporte 
em estradas, partindo da Amazônia até o Rio Grande, é enorme: 
seria muito mais ecológico produzir (e cortar) a madeira perto do 
local de consumo. Assim, o Rio Grande está participando direta-
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mente do desgaste de reservas naturais. E mais: ninguém também 
pergunta pela eficiência ambiental dos controles exigidos pela lei 
florestal, até para fiscalizar cortes de volumes insignificantes. 
Também não encontramos ninguém que se preocupe com a pro­
pagação do uso do gás (proveniente de energia fóssil) no meio 
colonial, enquanto árvores mortas, potencialmente lenha e recurso 
renovável, devem apodrecer no mato. Não seria muito mais eco­
lógico incentivar justamente o manejo das florestas nativas nas 
pequenas propriedades rurais, criando um mosaico ecológico de 
diversidade extraordinária na paisagem colonial? Não seria justa­
mente esta a situação que também os movimentos ambientalistas 
desejam? 

Não nos convém qualificar as grandes plantações econômi­
cas, homogeneizadas até geneticamente, porém elas são aceitas e 
incentivadas para obter matéria-prima lenhosa padronizada. Por 
que, então, se toma problema aceitar com naturalidade o potencial 
produtivo existente nas florestas nativas? E nem vamos lembrar 
aqui o lado eco-sociológico desta comparação, a mão-de-obra 
ocupada, os empregos gerados pelo trabalho nas florestas coloni­
ais e, posteriormente, pelo aproveitamento da matéria-prima pro­
duzida. 

Da Engenharia Florestal 

As dificuldades encontradas para o uso das florestas colo­
mais provavelmente também se devam a um certo déficit de 
conhecimentos técnicos em relação ao trabalho com estas forma­
ções complexas. 

O Rio Grande esteve entre os primeiros estados brasileiros 
a dispor de um curso superior de Engenharia Florestal, tendo 
formado centenas de engenheiros. Qual é o papel da Engenharia 
Florestal na prática? Qual é a sua função na sociedade, a sua 
contribuição para um desenvolvimento ecologicamente sustentável 
e socialmente justo? Seria mero acaso que, durante a existência 
do curso de Engenharia Florestal em Santa Maria, o Estado tenha 
passado da condição de exportador de madeira para a de grande 
importador? Sem dúvida é injusto correlacionar os dois fatos, pois 
as exportações resultaram da pilhagem dos pinhais nativos; mas a 
verdade é que o aumento da produção de madeira durante estes 
30 anos não acompanhou a demanda crescente. Qual a explicação 
para isso? Será que não houve penetração suficiente das opiniões 
dos técnicos na determinação dos objetivos do desenvolvimento 
florestal? Qual é então a tarefa da Engenharia Florestal? E pergun­
to até: existe um perfil definido, que toma a profissão singular? 
Creio que a resposta é negativa, fazendo com que não se perceba 
bem o caráter singular do engenheiro florestal entre as profissões 
ligadas ao meio ambiente. Talvez isto seja um indicativo para a 
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falta de emancipação. Sabemos que não foi fácil para a profissão 
enraizar-se dentro das ciências rurais e ambientais, mas, aos pou­
cos, esperava-se que a Engenharia Florestal se ocupasse dos 
assuntos de relevância florestal, de modo a transportar os seus 
pontos de vista para a sociedade. Quer me parecer que, em parte, 
aconteceu até o contrário: uma diluição do espírito florestal nos 
paradigmas vigentes. Uma prova disso é a interpretação da evo­
lução da cobertura arbórea do Estado: nota-se que o aumento 
visível das áreas florestais vem sendo louvado como mérito da 
legislação. Na verdade, é conseqüência da crise da agricultura 
colonial, seguida do abandono de terras. Certamente não é motivo 
para se orgulhar. Não que não desejássemos um aumento da 
percentagem de terra florestada, mas é contraprodutivo e ingênuo 
desconsiderar os efeitos colaterais: quem se orgulha da volta das 
florestas, deste modo, corre o risco de ser responsabilizado pela 
continuidade do déficit de madeira, pelo despovoamento do inte­
rior, pelo êxodo rural, pela paisagem asselvajada e pelo apareci­
mento de favelas até nas pacatas cidadezinhas da colônia gaúcha. 

Desta transformação estrutural da paisagem colonial, a En­
genharia Florestal poderia ter tirado motivos para se projetar, in­
sistindo na integração das funções florestais como modelo de 
solução. A Engenharia Florestal, em vez de ser como qualquer um 
dos grupos que trabalham no campo ambiental, deveria dedicar­
se mais à produção, num sentido amplo, através da pesquisa, do 
ensino, da extensão, da conservação dos recursos hídricos, de 
incentivos, da publicidade. Com este perfil específico, a profissão 
geraria uma competência insubstituível e inconfundível. Considero 
um beco sem saída, um caminho sem sustentabilidade, dedicar­
se demais às tarefas de fiscalização mesquinha, fornecimento de 
certidões e elaboração de projetos de pouco desafio técnico. As 
florestas não deveriam ser vistas desta forma para geração de recur­
sos para a classe. Ao contrário, esta deveria promover o desenvol­
vimento florestal, visando a geração de recursos para a sociedade. 

Ainda não é tarde para começar um processo de reorien­
tação da missão dos engenheiros florestais. Emitindo sinais de 
incentivo à produção, serão abertas perspectivas para atividades 
satisfatórias e importantes em seus efeitos sobre as condições 
sociais e econômicas do Estado. 

Da ilusão de um Rio Grande florestal 

Querendo, todos nós aprendemos, a cada dia que Deus nos 
dá. Aprendemos analisando a realidade, analisando o nosso meio 
ambiente em constantes modificações. Condicionemos os nossos 
objetivos aos achados destas análises. 

Hoje as condições sócio-econômicas são bem diferentes 
das de 20 ou mais anos atrás. As mudanças no interior do Rio 
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Grande criaram uma série de problemas, inclusive sociais, que a 
nossa profissão poderia atenuar. Revertamos as atitudes burocrá­
ticas, de administrar formulários, de recorrer à ameaça, punição 
e repressão e suas conseqüências. Transformemos tudo isso em 
um sistema de diálogo, de esclarecimento, de incentivo, para criar 
um clima positivo e humano. Tomemos a situação estrutural e 
fundiária do Estado por realidade. A possibilidade de se fazer 
reservas de vastas áreas intocadas no Rio Grande foi perdida há 
mais de um século. Dediquemos as áreas de cobertura lenhosa ao 
uso múltiplo, dando uma oportunidade ao seu potencial produtivo, 
claro que sempre dentro das normas necessárias de proteção e 
conservação, mas sem excessos burocráticos. Simples proibições 
não são soluções inteligentes quando não se oferecem, simultane­
amente, alternativas aceitáveis. E a Engenharia Florestal seria um 
guia para alcançar o uso sustentado da natureza. Despertar o 
interesse dos agricultores pela causa florestal vai trazer mais sa­
tisfação profissional do que incriminá-los. 

E que ninguém diga que o agricultor não aceitaria cultivos 
arbóreos e não aprenderia a planejar um regime sustentado de 
produção. Não precisamos citar os exemplos dos minifundiários 
centro-europeus, pois no próprio Rio Grande existem várias pro­
vas. Basta ver os milhares de agricultores que optaram pela 
acacicultura como parte de seu sustento. Para eles, aparentemen­
te, bastou a perspectiva econômica e a desburocratização legal, 
para convencê-los e fazê-los agir. Por que não estimular toda a 
colônia gaúcha para ativar as terras ociosas que, possivelmente, 
cobrem 10 ou 20 vezes mais área do que as plantações industri­
ais? Já existem secretários de agricultura municipais dispostos a 
propagar a floresta para as colônias. Imaginemos se existisse todo 
um sistema de extensão florestal, condicionando o seu serviço às 
características e necessidades regionais: quanto emprego para os 
engenheiros, que campo enorme de pesquisas, que volume de 
trabalho neste deserto florestal e, também, que novo potencial 
econômico para o interior! O que o proprietário colonial precisa 
é de uma perspectiva, principalmente em tempos em que o setor 
fumageiro, até hoje um suporte da agricultura na zona montanho­
sa, também discute alternativas de produção. Qual será o futuro 
se um dia o fumo fracassar em termos econômicos? 

O que os movimentos conservacionistas e ambientalistas 
ambicionam é um ambiente ecologicamente sadio. Por que, então, 
não unirmos os interesses? Para produzir (cortar) madeira, preci­
samos ter e manter florestas. Quem quer ver florestas, dentro de 
um país no qual existem segurança, justiça social e perspectivas 
para o agricultor, que fomente a produção e o consumo florestal, 
isto é, que concorde também com a posterior utilização da madei­
ra! Afinal, em tempos em que todos falam de sustentabilidade, 
não há alternativa mais ecológica. 
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